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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 28/2026 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. 75, INCISO II e §§ 1º a 4º, DA LEI FEDERAL Nº 

14.133/2021 e DECRETO MUNICIPAL Nº 3887/2023 

 

DADOS DO AVISO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 92/2026 

DATA E HORA LIMITE PARA ENTREGA DA PROPOSTA DE PREÇO 27/10/2026, às 9h 

REFERÊNCIA DE HORÁRIO Horário de Brasília - DF 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇO licitacao@bocaina.sc.gov.br 

 

O MUNICÍPIO DE BOCAINA DO SUL, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita 

no CNPJ/MF sob nº 01.606.852/0001-90, com sede à Rua João Assink nº 322, Centro, em 

Bocaina do Sul, Estado de Santa Catarina, torna público, para conhecimento dos interessados, 

a realização de DISPENSA DE LICITAÇÃO, com critério de julgamento MENOR PREÇO 

POR ITEM, nos termos do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, e de acordo com as 

condições, critérios e procedimentos estabelecidos neste Aviso e seus anexos, objetivando 

obter a proposta mais vantajosa, observadas as datas e horários discriminados. 

 

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços de lavação de veículos, 

máquinas e equipamentos. 

 

ANEXOS DESTE AVISO 

Anexo I - Termo de Referência;  

Anexo II – Minuta da Ata de Registro de Preços. 

 

1. REGÊNCIA LEGAL   

As contratações através de dispensa de licitação no Município de Bocaina do Sul são 

regidas pelos dispositivos legais:  

a) Lei nº 14.133/2021, art. 75, inciso II; 

b) Decreto Municipal nº 3887/2023 de 05 de junho de 2023. 

 

2. OBJETO   
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Registro de Preços para contratação de serviços de lavação de veículos, equipamentos 

e máquinas, conforme condições constantes no Termo de Referência, Anexo I deste Aviso.   

 

3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO   

3.1 Poderão participar desta Dispensa de Licitação, pessoa jurídica, regularmente 

estabelecidas no país que atenda às condições exigidas neste Aviso e seus anexos, devendo 

pertencer ao ramo da atividade pertinente e compatível com o objeto pretendido.   

 

3.2 Não poderão participar desta Dispensa de Licitação os interessados:  

a) Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma 

da legislação vigente.  

b) Que não atendam às condições deste Aviso e Termo de Referência;  

c) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;  

d) Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14º da Lei Federal n° 14.133/21;  

e) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP atuando nessa 

condição (Acórdão n° 746/2014 - TCU Plenário);  

f) Estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Administração 

Pública Municipal, ou, ainda, penalidade imposta por qualquer órgão da 

Administração Pública, nas hipóteses previstas nos incisos III e IV do art. 156 da 

Lei n° 14.133/21.   

 

4. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO, DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, 

PRAZOS E LOCAL DE ENTREGA   

As informações relativas a especificações do objeto, dotação orçamentária, prazos e 

local de entrega estão elencadas no Termo de Referência anexo I deste Aviso. 

 

5. PRAZO E FORMA PARA ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇO E DA 

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 

5.1 PRAZO DE ENTREGA DAS PROPOSTAS: Este Aviso de Dispensa de Licitação 

ficará aberto pelo período mínimo de 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, contado a partir da divulgação 
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do Aviso no PNCP e no sítio eletrônico oficial, observada a data e hora limite indicadas nos 

Dados do Aviso. 

 

5.2 A proposta de preços deverá ser encaminhada via e-mail para o endereço eletrônico 

licitacao@bocaina.sc.gov.br, fazendo referência, no assunto do e-mail, à DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº 28/2026. A documentação de habilitação será apresentada somente pelo 

proponente provisoriamente classificado em primeiro lugar, mediante convocação da 

Administração, nos termos do item 7 deste Aviso. 

 

6. PROPOSTAS DE PREÇOS   

6.1 A proposta de preços deverá ser apresentada na forma, prazo e condições 

estipulados neste Aviso e seus anexos. 

 

6.2 A proposta deverá ser redigida em papel timbrado do interessado, por meio 

mecânico ou informatizado, de forma clara e inequívoca, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, 

em estrita observância às especificações contidas neste Aviso, assinada na última folha e 

rubricada nas demais pelo seu titular ou representante legal, devidamente identificado, nela 

constando, obrigatoriamente:  

a) Razão Social, CNPJ, endereço, CEP, telefone/ e-mail e pessoa de contato;  

b) Preços unitários por item, de acordo com os praticados no mercado e limitados aos 

valores máximos constantes do Termo de Referência, expressos em moeda corrente 

nacional (R$), incluídos todos os custos diretos e indiretos necessários à execução. 

Ocorrendo divergência entre valores numéricos e por extenso, prevalecerá o valor 

por extenso; 

c) Prazo de validade de proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação, sendo facultado aos proponentes estender tal validade por prazo 

superior.   

 

6.3 A proposta de preços apresentada deverá incluir todas e quaisquer despesas 

necessárias para a execução do objeto desta Dispensa de Licitação, tais como: tributos, 

emolumentos, contribuições sociais, fiscais, parafiscais, fretes, seguros e demais despesas 

inerentes, devendo o preço ofertado corresponder rigorosamente às especificações do objeto, 
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não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar 

revisão de preços.   

 

6.4 A proposta de preços que não estiver em consonância com as exigências deste 

Aviso será desclassificada.   

 

6.5 Os preços unitários ofertados não poderão exceder os valores máximos referenciais 

constantes do Termo de Referência, Anexo I deste Aviso. 

 

7. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO   

7.1 Para fins de habilitação, o proponente provisoriamente classificado em primeiro 

lugar será convocado por e-mail para apresentar, no prazo máximo de 1 (um) dia útil, contado 

do envio da convocação, os documentos abaixo, válidos na data de sua apresentação, 

ressalvados aqueles que, por sua natureza, não possuam prazo de validade: 

 a) comprovante de inscrição e situação cadastral no CNPJ; 

 b) ato constitutivo, estatuto, contrato social ou documento equivalente em vigor, 

conforme a natureza jurídica do proponente, inclusive certificado da condição de 

microempreendedor individual, quando aplicável; 

 c) prova de regularidade perante a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante 

certidão conjunta expedida pelos órgãos competentes; 

 d) prova de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

proponente; 

 e) prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

proponente; 

 f) certificado de regularidade do FGTS - CRF, quando aplicável; 

 g) certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de débitos trabalhistas - 

CNDT; 

 h) declaração de que não emprega menor em situação vedada pelo art. 7º, XXXIII, da 

Constituição Federal e de que não se encontra impedido de contratar com a Administração 

Pública, sem prejuízo das consultas e verificações realizadas pela Administração. 

7.2 A Administração poderá realizar diligências e consultas em bases oficiais para 

verificar ou complementar informações de habilitação, desde que não se trate da apresentação 

posterior de documento que deveria comprovar condição preexistente à data da contratação. 
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7.3 Não será exigida, como condição de habilitação, sede ou domicílio no Município 

de Bocaina do Sul. A comprovação da disponibilidade legítima de estabelecimento ou espaço 

adequado no perímetro urbano municipal será exigida do futuro contratado antes do início da 

execução, conforme o Termo de Referência. 

 

8. CRITÉRIO DE JULGAMENTO   

8.1 PROPOSTAS DE PREÇOS  

8.1.1 As propostas apresentadas em consonância com as exigências do Aviso serão 

classificadas por item, sendo declarado vencedor, em cada item, o proponente que apresentar 

o menor preço unitário, desde que atendidas integralmente as especificações e condições 

estabelecidas. 

8.1.2 Será desclassificada, no respectivo item, a proposta que divergir das exigências 

deste Aviso e de seus anexos, apresentar preço acima do valor máximo admitido ou se mostrar 

inexequível, quando assim demonstrado no processo. 

8.1.3 Havendo empate entre propostas para o mesmo item, o Agente de Contratação 

solicitará, por e-mail, aos proponentes empatados a apresentação de proposta de desempate, 

no prazo de até 2 (duas) horas. Permanecendo o empate, será adotado o procedimento de 

desempate legalmente cabível, com registro nos autos. 

 

8.2 HABILITAÇÃO  

8.2.1 Será habilitado o proponente provisoriamente classificado em primeiro lugar que 

apresentar, no prazo e na forma do item 7, todos os documentos exigidos e atender às demais 

condições do Aviso e de seus anexos. 

8.2.2 Será inabilitado o proponente que não atender às condições de habilitação, 

hipótese em que a Administração examinará a proposta subsequente, respeitada a ordem de 

classificação do respectivo item. 

 

9. OBRIGAÇÕES, PENALIDADES E SANÇÕES   

As obrigações, penalidades e sanções estão elencadas no Termo de Referência, Anexo 

I deste Aviso, e na Minuta da Ata de Registro de Preços, integrando o procedimento 

independentemente de transcrição. 

 

10. DISPOSIÇÕES GERAIS   
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10.1 O interessado não poderá alegar como justificativa para se eximir das obrigações 

assumidas, o desconhecimento das condições para participação desta Dispensa de Licitação.   

 

10.2 O presente Aviso poderá ser revogado, no todo em parte, por conveniência 

administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado. 

 

10.3 O presente Aviso poderá ser anulado, no todo em parte, caso ocorra ilegalidade, 

de oficio ou por provocação. A anulação do procedimento oriundo deste Aviso, não gera 

direito a indenização.   

 

10.4 Após a fase de classificação da proposta, não cabe desistência da mesma, salvo 

por motivo justo decorrente de fato superveniente, e desde que aceito pelo MUNICÍPIO.   

 

10.5 Ao apresentar a proposta de preços, o interessado declara sob as penalidades da 

Lei, da inexistência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira 

ou trabalhista, entre si e os responsáveis por esta Dispensa de Licitação, quer direta ou 

indiretamente.   

 

10.6 A apresentação de proposta pressupõe o pleno conhecimento, atendimento e 

aceitação integral e irretratável, por parte do interessado, das exigências e condições 

estabelecidas neste Aviso e Termo de Referência.   

 

10.7 A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações 

nele contidas implicará a imediata desclassificação/inabilitação do interessado que o tiver 

apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, 

sem prejuízo de demais sanções cabíveis.   

 

10.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Aviso, com fulcro no Art. 183 da Lei 

Federal 14.133/2021, serão contados com exclusão do dia do começo e inclusão do dia do 

vencimento, observando-se as seguintes disposições:  

a) Os prazos expressos em dias corridos serão computados de modo contínuo;  
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b) Os prazos expressos em meses ou anos serão computados de data a data; c) Nos 

prazos expressos em dias úteis, serão computados somente os dias em que ocorrer 

expediente administrativo no órgão ou entidade competente.   

10.8.1 Salvo disposição em contrário, considera-se dia do começo do prazo:  

a) O primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização da informação na internet.    

 

Bocaina do Sul, 22 de Outubro de 2026. 

 

 

 

JOÃO EDUARDO DELLA JUSTINA 

Prefeito de Bocaina do Sul 
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 28/2026  

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA  

 

O Termo de Referência encontra-se anexo ao presente Aviso de Dispensa e será 

disponibilizado no sítio eletrônico oficial do Município e no Portal Nacional de Contratações 

Públicas - PNCP. 
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AVISO DE DISPENSA Nº 28/2026 

(Processo Administrativo nº 92/2026) 

ANEXO II – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º _____/2026 

 

O MUNICÍPIO DE BOCAINA DO SUL, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ-MF sob o nº 01.606.852/0001-90, com sede à Rua João Assink, nº 322, 

Centro, Bocaina do Sul/SC, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. JOÃO 

EDUARDO DELLA JUSTINA, considerando o resultado da Contratação Direta por Dispensa 

de Licitação para DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 28/2026, Processo Administrativo nº 

92/2026, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta 

ATA, de acordo com a classificação alcançada e os quantitativos cotados, atendendo às 

condições previstas no Aviso de Dispensa de Licitação e seus anexos, sujeitando-se as partes 

às normas constantes da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e às disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para prestação futura e 

eventual de serviços de lavação de veículos, máquinas e equipamentos da frota municipal de 

Bocaina do Sul/SC, conforme especificado no Termo de Referência, Anexo I do Aviso de 

Dispensa de Licitação nº 28/2026, que integra esta Ata, assim como as propostas cujos preços 

tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades máximas 

estimadas de cada item, o(s) fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) 

são as que seguem: 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 
Especificação Unidade Quantidade Valor Un Valor 

Total 
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2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços 

consta como anexo a esta Ata. 

 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será o Município de Bocaina do Sul. 

3.2. Não haverá órgãos ou entidades participantes externos ao Município de 

Bocaina do Sul. A utilização da Ata pelas Secretarias e Fundos Municipais ocorrerá no âmbito 

do próprio órgão gerenciador, observados os quantitativos globais registrados, a necessidade 

administrativa e a disponibilidade orçamentária de cada contratação. 

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1. Não será admitida adesão à Ata de Registro de Preços por órgãos ou entidades 

não abrangidos pelo procedimento, conforme as condições definidas no Termo de Referência 

e neste instrumento. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de 

preços. 

 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 

CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir 

do primeiro dia útil subsequente à data de sua divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada 

por igual período, mediante anuência do fornecedor e comprovação da manutenção da 

vantajosidade. Eventual prorrogação da Ata não implicará renovação, recomposição, reinício 

ou duplicação dos quantitativos originalmente registrados, permanecendo disponível apenas 

o saldo remanescente não utilizado. 

a). O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 

plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

b) Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação 

da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
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5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo 

órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota 

de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 

95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

a) O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 

observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a conclusão da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 

condições para formalização da Ata de Registro de Preços: 

a) Serão registrados na Ata os preços e os quantitativos do fornecedor adjudicatário, 

observado o limite máximo previsto no Termo de Referência e o quantitativo efetivamente 

cotado pelo fornecedor; 

b) Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 

que: 

c) Aceitarem registrar os serviços com preços iguais aos do fornecedor adjudicatário, 

observada a ordem de classificação do procedimento; e 

d) Mantiverem sua proposta original.  

e) Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro 

de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os proponentes ou fornecedores que 

aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que 

mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos proponentes que comporão o cadastro de reserva a que se 

refere o item 5.4 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos 

remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

a) Quando o fornecedor vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e 

nas condições estabelecidos no Aviso de Dispensa de Licitação; e 

b) Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado, com indicação dos proponentes e fornecedores, será 
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divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 

5.9. Após a conclusão da contratação direta, o fornecedor mais bem classificado 

será convocado para assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no Aviso de Dispensa de Licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo 

das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021. 

a) O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do 

prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 

disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no Aviso de Dispensa de Licitação, observado o cadastro de reserva, 

fica facultado à Administração convocar os fornecedores remanescentes, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições admitidas neste instrumento. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos fornecedores integrantes do cadastro de reserva 

aceitar a contratação nas condições do primeiro classificado, a Administração, observado o 

valor estimado e sua eventual atualização, poderá: 

a) Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

b) Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 

fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação 

de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implica compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obriga a Administração a contratar a totalidade dos 

quantitativos estimados, sendo devido apenas o pagamento pelos serviços efetivamente 

solicitados, executados, medidos e aceitos. 

 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das 

obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

a) Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 



MUNICÍPIO DE BOCAINA DO SUL 
Estado de Santa Catarina 

 
 

 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 

ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

b) Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados;  

c) Na hipótese de previsão no Aviso de Dispensa de Licitação ou na legislação 

aplicável de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, observados 

os requisitos da Lei nº 14.133/2021. 

d) No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação;   

e) No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 

mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor 

para negociar a redução do preço registrado. 

a) Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 

será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 

penalidades administrativas. 

b) Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços 

aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 

cancelado.  

c) Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 

ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

d) Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e 

às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 

avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 

contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 
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fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor 

requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato 

superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

a) Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

b) Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 

inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e 

o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do 

seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 

2021, e na legislação aplicável. 

c) Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, 

o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 

para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

d) Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 

ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas 

cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

e) Na hipótese de comprovação de majoração do preço de mercado que inviabilize o 

preço registrado, o órgão ou entidade gerenciadora poderá atualizar o preço registrado, desde 

que presentes os pressupostos legais e devidamente demonstrada a realidade dos valores 

praticados no mercado. 

f) O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

8.1. Os quantitativos registrados são globais para o Município de Bocaina do Sul e 

poderão ser utilizados internamente pelas Secretarias e Fundos Municipais, conforme a 

necessidade, sem ampliação do quantitativo total de cada item. 

8.2. A distribuição interna dos saldos será controlada pelo órgão gerenciador e não 

poderá resultar em acréscimo, duplicação ou renovação dos quantitativos originalmente 
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registrados. 

a) Fica vedado qualquer remanejamento que importe aumento do quantitativo global 

registrado para qualquer item. 

8.3. O órgão gerenciador manterá controle atualizado dos quantitativos utilizados e 

dos respectivos saldos durante toda a vigência da Ata. 

 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o 

fornecedor: 

a) Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

b) Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 

pela Administração sem justificativa razoável; 

c) Não aceitar manter seu preço registrado; ou 

d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

e) Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 

156 da Lei nº 14.133/2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo 

de vigência da Ata de Registro de Preços, o órgão gerenciador poderá, mediante decisão 

fundamentada, manter o registro de preços, ficando vedadas novas contratações derivadas da 

Ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será 

formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do 

contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador 

poderá convocar os fornecedores que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 

classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, 

em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde 

que devidamente comprovadas e justificadas:  

a) Por razão de interesse público; 

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

c) Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 



MUNICÍPIO DE BOCAINA DO SUL 
Estado de Santa Catarina 

 
 

 

tornar-se superior ou inferior ao preço registrado.  

 

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará a aplicação das 

penalidades previstas na Lei nº 14.133/2021, no Aviso de Dispensa de Licitação, no Termo 

de Referência e neste instrumento, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

a) As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após 

terem assinado a ata.  

10.2. Compete ao órgão gerenciador aplicar as penalidades decorrentes do 

descumprimento desta Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das competências atribuídas 

aos gestores e fiscais das contratações decorrentes da Ata, observada a Lei nº 14.133/2021. 

10.3. As Secretarias e Fundos Municipais que utilizarem a Ata deverão comunicar 

ao órgão gerenciador qualquer ocorrência prevista no item 9.1, para adoção das providências 

cabíveis e, quando necessário, instauração de procedimento para cancelamento do registro do 

fornecedor. 

 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, inclusive prazos de atendimento e 

recebimento, obrigações da Administração e do fornecedor registrado, critérios de medição e 

pagamento, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidas no Termo de 

Referência, Anexo I do Aviso de Dispensa de Licitação. 

11.2. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) 

vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.  

 

Bocaina do Sul, ____ de __________ de 2026. 

 

 

 

JOÃO EDUARDO DELLA JUSTINA 

Prefeito de Bocaina do Sul 

Representante legal do órgão gerenciador 
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Representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 
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